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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM
Processo n.º 1082204544
SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS, empresa seguradora qualificada nos autos, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por DOMINGOS SOARES MENDES, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Turma Recursal.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.
Manaus, 13 de maio de 2010.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591

PROCESSO ORIGINÁRIO DA 12ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM
Processo n.º: 1082204544
APELANTE: SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS

APELADA: DOMINGOS SOARES MENDES
RAZÕES DE RECURSO

EGRÉGIA TURMA RECURSAL

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“...julgo procedentes os pedidos da requerente para condenar a requerida ao pagamento da importância correspondente a 40 salários mínimos a época da liquidação do sinistro, a ser apurada em simples liquidação de sentença, com correção feita pela taxa selic. condeno, ainda, a requerida ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro moderadamente em 15% sobre o valor da condenação...”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Apelado em sua peça vestibular que seu ente querido foi vítima fatal de acidente automobilístico.

Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor da indenização corresponde a 40 (quarenta) salários mínimos, ingressaram com a presente ação os ora apelados, pleiteando a indenização que entende lhes ser devida, referente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT. 

O M.M. Juízo “a quo” entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Apelante, ao pagamento de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais).

Diante do exposto, inconformada, vem a ora Apelante esposar as razões de fato e de direito para reforma da d. sentença ora guerreada. 

PRELIMINARMENTE

CARÊNCIA DE AÇÃO

SINISTRO OCASIONADO POR ÔNIBUS

EXCLUSÃO DO CONVÊNIO DPVAT

Apesar de o Autor, ora Apelado alegar que faze jus ao recebimento da verba indenizatória oriunda do Seguro DPVAT, temos que o mesmo carece do direito de ação.

Conforme se comprova nitidamente diante do Registro de Ocorrência Policial carreados aos autos pelo próprio Apelado, verifica-se o sinistro em tela fora ocasionado exclusivamente pelo veículo coletivo de transporte, qual seja, ÔNIBUS, placa de identificação KHJ 1797.

Logicamente, por se tratar de sinistro ocorrido exclusivamente  por veículo coletivo de transporte, qual seja, ÔNIBUS, incluído na Categoria de Transporte n.º 3, categoria esta excluída da responsabilidade do Convênio DPVAT, tem-se que requerer a indenização diretamente da Seguradora onde foi contratado o bilhete, sendo certo que a contratação do Seguro DPVAT é realizado através de BILHETE DE SEGURO, emitido pela Seguradora responsável pela cobertura, conforme restará demonstrado e cabalmente comprovado no corpo desta peça. 

Assim, resta meridianamente claro que por se tratar de sinistro ocasionado exclusivamente por veículo ÔNIBUS, devem os Apelado apresentar dentre vários documentos exigidos por lei, o BILHETE de contratação de Seguro Obrigatório DPVAT junto a Ré, devidamente e tempestivamente quitado.

A Resolução nº 16 de 03 de julho de 1986 é bem clara quando diz:

“...

2. Ficam excluídos do Consórcio:

a) os seguros de veículos coletivos de transporte de passageiros, classificados na Tabela de Prêmios DPVAT como categorias 3 e 4;
Conforme se vislumbra nos autos, certo é que a parte Apelado não apresentou até a presente data a documentação faltante. Diante da falta do mencionado documento, não há que se falar em pagamento indenizatório.

O Convênio DPVAT foi criado pela Resolução CNSP 109/2004, com o fito de evitar que Sociedades Seguradoras sejam condenadas ao pagamento de indenização que efetivamente não receberam qualquer contraprestação para cobrir o risco do sinistro.

Cabe esclarecer aos Ínclitos Julgadores que quando da contratação do Seguro DPVAT de veículos coletivos de transporte, a Sociedade Seguradora contratada, recolhe a seus cofres o prêmio pago pelo proprietário, responsabilizando-se por eventual sinistro que o mesmo venha a se envolver. 

Acontece que inconformada o Apelado, ingressou com a presente ação pleiteando o valor correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos a título do Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, em face da Apelante, sem sequer comprovar o vínculo securitário com a mesma, sendo certo que na hipótese de procedência do pedido, a Apelante arcará exclusivamente com o prejuízo da condenação, ou seja, não há solidariedade nos casos que envolvem veículos coletivos de transporte!!!

Claro está que a Seguradora ora Apelante não é parte legítima para figurar no pólo passivo da presente demanda, visto não haver qualquer comprovação nos autos que o prêmio do seguro pago através de BILHETE, foi contratado junto a mesma.

Por todo o exposto, a seguradora, ora Apelante, requer que a Turma Recursal se digne a reformar a r. sentença,  julgando EXTINTO o processo, com fulcro nos artigos 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

DA INDISCUTÍVEL ILEGITIMIDADE ATIVA 

 EXTINÇÃO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO

A Apelante apenas por precaução, salienta quanto a imperiosa necessidade de se verificar a qualidade de beneficiários dos Apelados para pleitearem a verba indenizatória do Seguro Obrigatório DPVAT.

Pedimos escusa para transcrever o disposto no artigo art. 4º da Lei 6.194/74, senão vejamos:

“Art. 4º - A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser O Conselho Nacional de Seguros Privados

§1º - Para fins deste artigo, a companheira será equiparada a esposa, nos casos admitidos pela Lei Previdenciária ....”

Assim sendo, resta claramente comprovado a ordem de preferência para a percepção do benefício oriundo do Seguro DPVAT.

No caso sub judice, é de clareza cristalina que os Apelados devem comprovar cabalmente sua qualidade de beneficiários da verba indenizatória, para que no futuro a Apelante ou qualquer outra Sociedade Seguradora participante do “pool” do Convênio DPVAT, não seja compelida a efetuar novamente o pagamento da verba indenizatória do seguro DPVAT, referente ao mesmo sinistro noticiado.

Ilustre Turma Recursal o Seguro DPVAT é alvo das mais ousadas fraudes no mercado securitário, não que seja o caso dos autos, mas as Leis pertinentes a matéria exigem comprovação do sinistro e obviamente exige também a documentação da vítima sinistrada, bem como da qualidade de beneficiária da verba indenizatória, o que no presente caso são inexistentes!!! 

Neste sentido, urge a imperiosa necessidade de se verificar quanto a real qualidade de beneficiários da Apelada para a percepção da verba indenitária do Seguro DPVAT.

Assim, requer desde já a reforma da r. sentença guerreada determinando a EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, conforme disposto no art. 267, VI do Código de Processo Civil.

CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO 

(AUTO DE NECRÓPSIA / LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML)

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte Apelada pretende que o seguro DPVAT a indenize pelo suposto falecimento de seu pai e esposo, respectivamente, no acidente noticiado. 

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO. 

A lei é clara, e exige para que o beneficiário possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos, quais sejam:

Com efeito, o parágrafo 3º ,  acrescentados ao art. 5º da lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelece in verbis: 

“Art. 5°........................................................................

§1º...............................................................................

a) Certidão de óbito, registro da ocorrência policial competente e a qualidade de beneficiários no caso de morte;

§2º............................................................................................

§3º NÃO SE CONCLUINDO NA CERTIDÃO DE ÓBITO O NEXO DE CAUSA E EFEITO ENTRE A MORTE E O ACIDENTE , SERÁ ACRESCENTADA A CERTIDÃO DE AUTO DE NECROPSIA, FORNECIDO DIRETAMENTE PELO INSTITUTO MÉDICO LEGAL, independente de requisição ou autorização da autoridade policial ou da jurisdição do acidente (grifo nosso)

Ademais, o artigo 5º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo praticamente o que dispõe a lei,  assim disciplina:

“Caso seja detectada falha de ordem formal  em um dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou a existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação, notificar o interessado com “aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.” 

Essa prova documental incumbe à parte Apelada, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

No caso em tela a parte Apelada não veio a juntar aos autos documento comprovando que a morte da vítima, Sr. RAIMUNDO ALVES RABELO, veio a ocorrer em decorrência do acidente automobilístico narrado.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicada ao caso a regra do art. 284 do mesmo codex, motivo pelo qual a Apelante requer:

a) que seja determinado que a parte Apelada emende ou complete a inicial no prazo de 10 (dez) dias; e

b)que, se isto não for cumprido a contento, que a petição seja indeferida,  extinguindo-se o processo na forma do art. 267, I, do CPC.

NO MÉRITO

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07

O Nobre Magistrado entendeu que a Lei 11.482/2007 não é aplicável ao caso em tela, vez que o acidente ocorreu em vigência da Lei nº 6.194/74, razão pela qual vem a Apelante expor novamente o que segue.

De antemão cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.
Tem-se que em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...). "(g.n.)

Assim, não há o que se falar em pagamento da indenização DPVAT a Apelada na monta total de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), vez que este não constatou que se encontra 100% (cem por cento) inválido conforme tenta fazer crer este Juízo.
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Apelado, torna-se assim, injustificável numa remota hipótese de condenação a fixação de honorários no patamar de 20% (vinte por cento). 
É de corrente sabença que conforme preconiza o disposto nos art.54 e 55 da Lei 9.099/95 não há que ser fixado a descabida monta de 20% de honorários.

Desta forma, deve a Turma Recursal se ater ao bom senso costumeiro, pois requerer pagamento de porcentagem máxima permitida em lei (art. 20, § 3º do CPC) para matéria de direito, sendo de “fácil” instrução não é nada razoável, senão vejamos: 

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Data vênia, na improvável hipótese de condenação, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula a matéria ora em debate, requer a V. Exa. seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação. 

DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, que a mesma incida a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária, conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Portanto, na hipótese de manutenção da condenação da Apelante, requer-se que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81.
CONCLUSÃO

Ex Positis, aguarda-se, serenamente a reforma da d. sentença proferida nos autos, requerendo a Apelante a extinção do feito sem julgamento do mérito, tendo em vista as preliminares argüidas, EM ESPECIAL PELA ILEGITIMIDADE DA RECORRENTE, JÁ QUE O SINISTRO FOI OCASIONADO POR ÔNIBUS ANRES DE 2005, QUANDO NÃO FAZIA PARTE DO CONVÊNIO, nos exatos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia no alto grau de eficiência dessa Turma Recursal a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral, face as fortes argumentações suscitadas, tais como a falta de documento imprescindível ao exame da questão, qual seja Certidão de Óbito constatando que a morte da vítima fora em decorrência de acidente automobilístico, e por ser medida de rigor que se impõe!!!

Caso ultrapassado, requer que seja reformada a r. sentença para que ao final seja observada a Lei nº 11.482/2007, que estipula valor indenizável, no caso de morte decorrente de acidente automobilístico, a quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Por todo o exposto, requer a reforma da r. sentença de fls., a fim de adequar a incidência da correção monetária conforme o disposto no artigo 1º, §2º, da Lei 6.899/81, para que a mesma seja computada a partir da propositura da ação.
Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Apelado, requer a V. Exa. seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação. 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço Rua Rio Purus, 30, Vieiralves, Nossa Senhora das Graças, CEP: 69053-050, Manaus/AM.
Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da advogada HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS, OAB/AM 2.591, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede deferimento.

Manaus, 13 de maio de 2010.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591
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